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PARECER 

Trata o presente processo da apreciação de constitucionalidade e legalidade da 

proposição de autoria do Ilustre Vereador Sergio Camilo Gomes, que “dispõe sobre instituir 

o direito ao contribuinte surdo ao acesso a todo conteúdo das sessões plenária da Câmara 

Municipal de Cariacica por transmissão ao vivo e simultânea, por tradutor(a) de libras – 

linguagem brasileira de sinais e dar providências.” 

O presente projeto tem por finalidade promover a inclusão social da pessoa surda, 

através de medidas regulamentadoras, bem como gerar publicidade das sessões da 

Câmara Municipal de Cariacica, reverberando-se os princípios da publicidade, isonomia e 

igualdade e da moralidade, visando favorecer e promover a participação popular na esfera 

legislativa do Município. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via correta 

para a apreciação da matéria e preenche os requisitos estabelecidos nos artigos 106 a 111 

do Regimento Interno. 

É importante salientar que a Libras é reconhecida como língua oficial brasileira pela 

Lei Federal nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que a define como “forma de comunicação e 

expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, com estrutura 

gramatical própria, constituem um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, 

oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil”.  

A aludida legislação foi regulamentada pelo Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 

2004, prevendo em seu art. 6º, §1º, inciso III, o atendimento para pessoas com deficiência 

auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Sinais – 

LIBRAS em órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, e as empresas 

prestadoras de serviços públicos. 

A referida Lei também determina que o Poder Público em geral e empresas 

concessionárias de serviços públicos devem garantir formas institucionalizadas de apoiar o 

uso e a difusão das Libras como meio de comunicação objetiva, cuja forma mais direta é o 
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atendimento por tradutor ou intérprete de libras quando o cidadão com deficiência auditiva 

recorre ao Poder Público ou suas entidades para exercer seus direitos. 

Portanto, nota-se a extrema relevância do objeto da proposição, sendo, portanto, 

matéria de interesse local, constante no art. 9º, inc. I, da Lei Orgânica do Município e art. 

30, incs. I e II, da CF/88, ainda que gere alguma despesa para Administração, haja vista 

não tratar da estrutura ou da atribuição dos órgãos e nem do regime jurídico de servidores 

públicos (art. 61, § 1º, II, ‘a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal). 

Por fim, ressalta-se que em observação à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101/00), mormente o art. 16, que estabelece que quando da criação de 

despesas, o ordenador de despesas deverá apresentar a estimativa de impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes. 

Desta forma, opinamos pelo PROSSEGUIMENTO do Projeto de Lei em apreço, 

devendo ser observado o impacto orçamentário-financeiro. 

Importante salientar que seria impertinente fazermos uma análise sobre o impacto 

político desta iniciativa, ao que nos restringimos a emitir parecer sobre a possibilidade ou 

impossibilidade da propositura. 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

Cariacica/ES, 16 de junho de 2023. 

 

 GUSTAVO FONTANA ULIANA                          KARINA BATISTA OLIVEIRA 

           Procurador Jurídico    Assessora Jurídica 

Autenticar documento em http://cariacica.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 320030003900300037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.

http://www.camaracariacica.es.gov.br/



